
Memória do encontro1,2 “Incêndios Rurais: Melhor gestão  
baseada em evidência científica” 

 

                                                           
1 Realizado no Auditório Fernão de Magalhães, IPMA, em Algés, no dia 27 de novembro de 2019. 
2 Programa (onde é possível aceder a todas as apresentações efetuadas) e brochura do encontro, e a lista de vídeos. 

Na sessão de abertura foi realçada a importância do encontro, num quadro geral em que a FCT, através deste género de iniciativas, 
tem vindo a mostrar à sociedade o interesse e o porquê do financiamento público da investigação realizada em Portugal, e 
especificamente, neste conjunto de concursos, cuja origem remonta aos eventos dramáticos de 2017. Num dia chuvoso, em que foi 
recordado que é nessa altura que é necessário preparar os dias de calor intenso, foi realçada a necessidade de concertação entre as 
agendas de investigação e as agendas dos atores no terreno, sendo referido que esse realinhamento pode ser auxiliado pelo que está 
definido na agenda de investigação do ForestWISE. Sendo de natureza socioeconómica a raiz do problema dos incêndios rurais, tal 
apela a uma ação coletiva consistente e suportada por evidência científica. Para isso é fulcral desenvolver recursos humanos com 
formação e qualificação adequada, que no terreno assegurem a dinâmica e eficiência da atuação. Esse aumento do capital social, 
trazendo para a esfera da tomada de decisão, pessoas mais bem formadas e capazes de orientar as decisões políticas, é uma das 
consequências relevantes desta serie de concursos. Saberes cuja aplicação será facilitada com a contribuição que as políticas de 
valorização do interior podem ter no âmbito da prevenção e controlo dos fogos rurais. 

Seguiram-se duas apresentações magistrais, imediatamente antes da apresentação dos projetos financiados2. Na primeira, o fogo rural 
foi incluído na classe de problemas wicked (perverso ou maligno), os quais precisam de investigação translacional e gestão adaptativa; 
sendo os papeis da AGIF, FCT e ForestWISE enquadrados neste contexto. Na segunda, foi revisto e analisado o financiamento público 
efetuado pela FCT em I&D relacionada com os incêndios Florestais, o qual teve origem nos anos oitenta. 

No painel de discussão, em resposta a primeira questão, «Que conhecimento falta?», foram relevadas as necessidades a seguir mencionadas. 

 Sustentabilidade económica dos espaços florestais. 

 Gestão de combustíveis: 
 monitorização do estado da vegetação; 
 técnicas de gestão que conduzam a redução do custo das operações de gestão, incluindo mecanização e robotização de algumas operações. 

 Questões sociais e culturais que estão na origem dos fogos: 
 atitudes de risco; 
 alteração de comportamentos (redução do número de ignições); 
 comunicação do risco. 

 Apoio ao combate: 
 meteorologia dinâmica (acoplação de modelos meteorológicos a modelos de propagação do fogo); 
 simulação do comportamento do fogo. 

 Impacto das operações de regeneração natural na redução do risco de incêndio: 
 recuperação de áreas ardidas; 
 modelos de silvicultura (encarados como ferramentas de redução de risco); 
 modelos de organização paisagística (prevenção e mitigação do risco de incêndio); 
 modelos silvo-pastoris e de valorização do sub-coberto. 

 Direito e eficácia das politicas públicas. 

Em resposta à segunda questão, «Como se deve fazer a aplicação?», foi enfatizada a necessidade de se fazer um levantamento em 
todos os setores (produtores florestais, prevenção, combate, etc.) sobre o estado da arte da transferência de conhecimento (que 
conhecimento está a ser aplicado?); e sugeridos os catalisadores seguintes: 

 mais investimento, avaliando o retorno econômico e não-econômico; 

 mais colaboração, montar os projetos em colaboração com outras entidades, empresas e institutos; 

 aposta na inovação operacional; 

 mais e melhor comunicação, através de um novo organismo da FCT ou nos centros de investigação, com especialistas que 
apoiem os investigadores, construindo alternativas ao status quo (papers). 

Foi ainda recomendado que se tivesse em conta os obstáculos à aplicação do conhecimento na administração pública, e foram 
apontadas como raízes para as dificuldades na aplicação do conhecimento, o decréscimo do investimento nos Laboratórios de Estado 
e a investigação com base em trabalho precário. 

Na sessão de encerramento, foi salientado que a FCT não é apenas uma agência de financiamento e foram realçados alguns dos 
aspetos, focados por vários intervenientes, nomeadamente, a (i) importância da dimensão socioeconómica deste problema complexo, 
a (ii) necessidade de envolver os diferentes atores além da transferência na criação conjunta do conhecimento e na definição dos 
problemas a tratar, (iii) num contexto com diferentes escalas territoriais e a (iv) comunicação da ciência. Sendo o direito e a inteligência 
artificial destacados como áreas críticas no futuro próximo. Foi sugerido que a FCT tenha em conta a natureza particular dos 
Laboratórios do Estado e que favoreça os casos em que os produtos de investigação se transformam em produtos operacionais – neste 
aspeto, o IPMA declarou-se disponível para operacionalizar produtos que possam ser tornados públicos de forma gratuita e universal 
a partir dos seus sistemas a quem o desejar. Finalmente, foi destacada o valor da aplicabilidade da ciência, a evolução positiva que a 
ciência portuguesa teve nos últimos anos (por exemplo, o retorno superior à contribuição do estado português, a rede PERIN e a 
presidência da Agência Europeia Espacial) e o trabalho feito nos Laboratórios Colaborativos – juntando quem precisam do 
conhecimento com aqueles que o estão a gerar. Combatendo a dissonância entre o que é feito no domínio do conhecimento, e a 
perceção que a sociedade faz desses avanços, eventos como este, ajudam as pessoas a compreender porque vale a pena apostar na 
ciência, uma vez que mostram como aquilo que os investigadores têm sido capazes de criar e inovar, por vezes sem que tal seja 
percetível, tem mudado a vida das pessoas e das regiões.  

https://www.fct.pt/docs/Programa_Incendios_Rurais
https://www.fct.pt/apoios/projectos/concursos/incendios_florestais/docs/ProjetosIC&DT_Prevencao_e_Combate_de_Incendios_Florestais.pdf
https://educast.fccn.pt/vod/channels/ksrz47txh
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Sessão de Abertura3 
 Helena Pereira, Presidente do Conselho Diretivo da FCT 
 Miguel Miranda, Presidente do IPMA 
 Carlos Fonseca, Administrador do Laboratório Colaborativo (CoLAB) ForestWISE4 
 Tiago Oliveira, Presidente do Conselho Diretivo da AGIF 
 Isabel Ferreira, Secretária de Estado da Valorização do Interior 

HELENA PEREIRA, Presidente da FCT, começou por salientar que a FCT é a agência nacional que financia 
a investigação em Portugal. Financia as pessoas através de bolsas de doutoramento e de contratos 
de investigação (emprego científico). Financia também as ideias, ou seja, os projetos de investigação, 
as infraestruturas, as unidades de investigação, e também a cooperação internacional. A FCT tem 
uma atividade de âmbito alargado em todas as áreas científicas, e a todos os níveis de investigação, 
desde a investigação mais fundamental, até à investigação mais centrada no desenvolvimento 
tecnológico – atividades de financiamento cuja importância é largamente reconhecida. 

A FCT deseja mostrar à sociedade o interesse e o porquê do financiamento público que tem vindo a 
fazer em investigação e desenvolvimento, e simultaneamente colocar em contacto a comunidade 
académica que lida com os vários temas de investigação. É necessário fomentar a colaboração entre 
diferentes equipas de investigação, diferentes áreas científicas, e que exista um envolvimento dos 
atores relevantes em cada temática. Não só os criadores do conhecimento e os que transferem os 
resultados obtidos na investigação, como os aplicadores que usufruem desses resultados. Eventos 
como o presente, são uns dos mecanismos utilizados pela FCT para incentivar, dinamizar e alavancar 
este tipo de interação, envolvendo os atores destes diferentes níveis nestes processos. Este género 
de iniciativas teve inicio em 2018 aquando da divulgação pública de alguns dos projetos dos 
programas de investigação dos novos contratados, em duas sessões, uma em Lisboa e outra no Porto.  

O encontro de hoje é também uma primeira realização que junta numa temática que é de importância 
absolutamente reconhecida pela sociedade e relevante para o País – os fogos rurais Sendo de algum 
modo é uma temática contida, é um bom começo para ensaiarmos este modelo de interação com a 
comunidade científica, com a sociedade e com os utilizadores do conhecimento. Todas as sugestões 
que surgirem para ações futuras, serão bem-vindas e tidas em conta nas futuras ações de interação 
com a sociedade e com a comunidade de investigação. Neste encontro são apresentados os projetos 
aprovados5 nas duas edições do concurso dedicado a este tema, realizados em 2017 e em 2018, antes 
da abertura da edição de 2019.  

Depois dos eventos dramáticos em 2017, houve da parte do governo um programa de várias medidas 
relacionadas com a prevenção e com o combate, e com a organização de trabalhos sobre este tema, 
e uma das resoluções do conselho de ministros foi precisamente aumentar o conhecimento nesta 
área, incumbindo a FCT de (i) dinamizar a criação de um laboratório colaborativo que tratasse a 
temática da prevenção e do combate dos incêndios florestais. Esse CoLAB foi criado, chama-se 
ForestWISE e participa já neste encontro. A outra incumbência que tivemos, foi a da (ii) criação de 
um programa de concursos para projetos de investigação científica focados neste tema, programa 
que já teve duas edições e terá a terceira em breve. Dentro de um ano, faremos uma sessão 
semelhante a esta, incluindo os projetos da 3.ª edição. 

Todos os projetos já aprovados são apresentados brevemente, alguns a funcionar há um ano e meio, 
e outros que acabaram de fazer o contrato programa com a FCT e estão a começar. 

Temos assim projetos em diferentes fases de desenvolvimento, e cobrindo os diferentes temas, como 
especificado no concurso. Será muito interessante analisar os temas envolvidos, não só para detetar 
possibilidades de interação entre diferentes grupos e diferentes áreas disciplinares, como também 

                                                           
3 Vídeo disponibilizado pela FCT (36 minutos). 
4 Em representação de José Manuel Mendonça, Presidente do Conselho de Administração do ForestWISE. 
5 Consulta de projetos homologados em 2017 (1ª edição) e em 2018 (2ª edição). 

https://educast.fccn.pt/vod/clips/1mzsmoeuui/streaming.html
https://www.fct.pt/apoios/projectos/consulta/areas.phtml.pt?idconcurso=367
https://www.fct.pt/apoios/projectos/consulta/areas.phtml.pt?idconcurso=382
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para verificar se há lacunas de conhecimento que possam ser de algum modo supridas e incentivadas 
na próxima edição, reforçando a necessidade em determinadas temáticas do concurso. 

MIGUEL MIRANDA, Presidente do IPMA, salientou o privilégio de receber no IPMA uma reunião 
relacionada com investigação científica, em particular com os fogos rurais e florestais – um problema 
que chegou para ficar, em que se está apenas no princípio da investigação que é necessária fazer, 
para que sejamos capazes de definir junto dos poderes públicos, estratégias coerentes que mitiguem 
de forma significativa este problema. 

Como é patente através das notícias internacionais, estamos a viver neste momento situações 
extremas, como está a acontecer na Austrália, e vamos hoje pedir-vos o impossível: enquanto 
olham pela janela e veem a chuva a cair, que sejam capazes de pensar que a variabilidade climática 
é atualmente tão significativa, e a mudança está tão presente, que é quando chove que nos temos 
de preparar. 

Salientou também que o ForestWISE é uma iniciativa na qual o IPMA tem um grande nível de 
colaboração, esperando que em breve o IPMA também se torne um associado do CoLAB, uma 
iniciativa fantástica, que tem financiamento e órgãos próprios, e a obrigação de apresentar ao País 
resultados relevantes, juntando capacidades complementares existentes a nível nacional e 
internacional, servindo de suporte realista, competente e informado a futuras políticas públicas.  

TIAGO OLIVEIRA, Presidente do Conselho Diretivo da AGIF, começou por agradecer ao IPMA a cedência 
das instalações, e também à FCT e ao ForestWISE, pela partilha e mobilização de competências e pelo 
suporte às políticas públicas que se espera, nestas matérias e também na gestão da floresta. 

Recordou que o processo iniciado em 2017, no dia 21 de outubro, envolveu mais de 75 projetos, 
sendo as duas linhas de ação referidas por Helena Pereira, apenas dois desses 75 projetos. Numa 
perspetiva fria e dura, para a AGIF, isto é mais um projeto de que se espera que entregue resultados 
e contributos relevantes. 

Não se pode ter a espectativa de que são os cientistas que vão resolver os problemas, mas 
desejamos fomentar um diálogo – que pretendemos reforçar no próximo ano, conjuntamente com 
o ForestWISE – entre quem produz o conhecimento e quem o consome, que permita a construção 
de pontes que permitam uma transferência mais fluida e frequente do conhecimento, quer dos 
dados, das metodologias e dos insights, capazes de informar e contribuir para a boa formulação 
das políticas públicas, e para que os políticos exijam que na administração pública as decisões sejam 
suportadas pelo conhecimento. São estas as preocupações estratégicas da AGIF quando suporta 
estas linhas de trabalho. 

No pós-2017 houve um abalar de regime político e institucional, e naturalmente houve um clamar 
por mais conhecimento e mais ciência. Este caminho está a ser feito por atores relevantes, com novas 
equipas e equipas veteranas, abordando novos temas e preocupações, assuntos muito interessantes 
e outros menos, no presente, mas certamente relevantes no futuro. Todo este contributo tem uma 
relevância muito importante na capacitação dos agentes, na capacitação de pessoas – futuramente 
cientistas, gestores, engenheiros, políticos, que saibam pensar, criticar e argumentar. 

Este é um fator decisivo. O País não estava preparado para lidar com a complexidade dos eventos de 
2017 e ainda não tem capacidade institucional para saber lidar com a complexidade destes 
fenómenos. Assim, os recursos humanos que estão a ser formados no âmbito destes projetos são 
importantes para depois serem absorvidos pelo mercado de trabalho empresarial e público. Dai a 
relevância deste financiamento, também pela sua contribuição para o aumento do capital social, 
trazendo para a esfera da tomada de decisão, pessoas mais bem formadas e capazes de orientar as 
decisões políticas. 

Em conclusão, duas ideias muito simples. A FCT entregou resultados e é agora necessário avaliar a 
sua qualidade e a forma como os conseguiremos amplificar e colocar na operação. É necessário 
também refletir sobre a concertação entre as agendas de investigação e as dos atores no terreno, no 
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sentido de entregar um produto que esteja acessível à decisão, tão rápido quanto possível. Há 
projetos com alinhamentos muito relevantes e outros que virão a ser relevantes no futuro, mas é 
necessário definir objetivos estratégicos para que todos saibamos qual é o caminho que vamos seguir. 

O “Quadro de Sendai” para a Redução do Risco de Catástrofes tem quatro etapas, e destaco neste 
contexto, a relevância das duas primeiras: (i) todos temos que reconhecer o problema e quanto mais 
reconhecemos o problema da mesma maneira, mais fácil é prosseguirmos o caminho que vem a 
seguir e estarmos unidos nesse caminho; (ii) refortalecer e fortificar as instituições e governar o risco, 
preparar a resiliência das comunidades para, por fim, reagir. 

O problema que temos em mãos é um problema de natureza socioeconómica e são muito poucos os 
projetos que abordam a causa do problema. Tem que se investir mais na dimensão socioeconómica, 
para que consigamos trazer para a decisão os insights relevantes que vão alterar estruturalmente a 
forma como nós abordamos o problema. Este não é um problema de um proprietário ou dois, é a 
necessidade de societalmente reagimos com rapidez à alteração da paisagem que está a levar o 
problema a ter a escala que tem. Isso implica suportar as políticas associadas ao European Green 
Deal, recorrendo à Collective Action. 

De facto, só com uma ação coletiva consistente, suportada por evidência científica é que nós vamos 
conseguir dar resposta aos nossos filhos e aos nossos netos, ao problema que temos em mãos. Este 
desafio e este desígnio é tão relevante e tão interessante, que é tão motivador para quem está a 
construir conhecimento, como para quem está a consumir uma parte do conhecimento produzido, 
incluindo aquele com origem na comunidade internacional onde os investigadores portugueses se 
integram e participam. 

É meritório o esforço decerto refletido nas noites que passaram sem dormir, para conseguirem 
chegar aqui, depois de uma proposta ganhadora, e para conseguirem contratar os melhores recursos 
humanos para o vosso projeto, para agora começarem a entregar resultados. Certamente que este 
diálogo está no princípio, a expectativa que existe sobre vós é grande, mas sobre nós também é. 
Vamos falando e conversando, sempre a recentrar os desafios, partilhando e cooperando, com 
informação em ambos os sentidos. O problema é demasiado complexo para que cada um fique na 
sua quinta, no seu silo, a tentar resolver por si – olhando apenas para o seu olho, para o seu umbigo, 
sem olhar para o umbigo de todos. 

CARLOS FONSECA, Administrador do ForestWISE4, começou por enaltecer a extraordinária presença de 
investigadores envolvidos nestes projetos financiados pela FCT e também de interessados nestas 
temáticas. Passando depois à apresentação do O ForestWISE, que tendo sido apresentado como uma 
iniciativa recente, teve a atribuição do título de CoLAB pela FCT em 30 de janeiro de 2018. Desde essa 
altura, muito foi feito embora os passos que foram dados possam não ter sido percecionados por alguns. 

O ForestWISE é uma associação privada sem fins lucrativos que integra diversos agentes privados 
(ligados ao sector empresarial/industrial) e ao sector académico, com uma maioria de associados 
privados. Tem sete associados empresariais ou indústrias, seis ligados à academia ou universidades e 
duas instituições ao sector público. Foi com este enquadramento que se deu início a todo um 
processo que teve na sua essência a criação de uma agenda de investigação, desenvolvimento e 
inovação. A agenda está criada e teve a sua definição e criação baseadas numa interação com uma 
participação extremamente alargada, através de workshops realizados em várias regiões do país, 
precisamente para a fortalecer, para que nos possa indicar o caminho que o ForestWISE seguirá. 

É naturalmente com grande felicidade e alegria que aqui estamos hoje, integrados na organização 
deste evento, dado que é preciso estarmos alinhados com àquilo que se está a fazer, em termos de 
investigação em Portugal, nesta matéria. É importante também aqui referir que o ForestWISE não vai 
competir com as universidades e com as instituições de investigação que já estão a desenvolver e que 
desenvolvem há várias décadas, trabalhos de investigação nesta área. 
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O ForestWISE está a jusante desta investigação pretendendo dar um contributo valioso para a 
transferência do conhecimento que é gerado nestas instituições – sendo que uma boa parte delas 
são associados do ForestWISE. É assim com grande expectativa que estamos aqui para ver e perceber 
melhor a investigação que está a ser realizada em Portugal nestas temáticas. Podemos contribuir 
para um realinhamento desta investigação, de acordo com o que está definido na nossa agenda de 
investigação e, portanto, contarmos com todos para este grande desafio que temos pela frente, como 
realçado pelo nosso anfitrião, Miguel Miranda, e pelo Tiago Oliveira, com o objetivo de 
paulatinamente começar a dar resposta à situação presente, que não sendo nova, sabemos que se 
poderá repetir num futuro próximo. Ao longo do dia teremos disponibilidade e com certeza várias 
oportunidades para interagir. 

ISABEL FERREIRA, Secretária de Estado da Valorização do Interior, salientou a importância do tema 
deste evento, sobretudo com o facto da gestão dever ser baseada em evidências científicas, algo que 
pretende trazer para a valorização do interior. Em particular, incluem-se vários desafios, a luta contra 
as alterações climáticas, o combate ao desafio demográfico, a criação de emprego, o combate às 
desigualdades e a implementação de uma sociedade digital. Respondendo a estes desafios, 
conseguiremos certamente um país mais homogéneo, mais coeso e mais equilibrado – sustentado 
por uma prioridade coletiva. Esta prioridade coletiva e desígnio transversal a toda a ação governativa, 
torna mais confortável a responsabilidade sobre esta pasta e implica a capacidade de explorar as 
especificidades de cada território, encarado como local único, com recursos específicos, condições 
únicas e exclusivas e que precisam ser aproveitadas como fatores de diferenciação positiva e 
sobretudo como agente catalisador e dinamizador do desenvolvimento das regiões. Logo, só este 
conhecimento permitirá gerar inovação e aproveitar sinergias entre os diversos setores.  

Esta iniciativa da FCT concretiza bem estas sinergias, tal como a atividade da AGIF e do ForestWISE, 
exemplos de como se podem agregar instituições do ensino superior, empresas, e órgãos da 
administração regional e local, à volta destas temáticas. Quando o objetivo é tão agregador e urgente 
como a prevenção e combate aos incêndios rurais, é importante desenvolver recursos humanos com 
formação e qualificação adequada, que no terreno assegurem a dinâmica e eficiência de atuação, 
incluindo a segurança, incorporando mais conhecimento e tecnologia nas medidas a desenvolver, 
com relevo para as plataformas digitais e sistemas de controlo e sensorização automatizados. Em 
particular, é necessário estabelecer uma cooperação efetiva entre estes atores e as instituições de 
ensino superior, centros de investigação e formação e as forças de segurança e vigilância, articulando 
as complementaridades de cada uma destas entidades. 

A aplicação de abordagens multissetoriais e assentes em dinâmicas de proximidade, associadas à 
definição de medidas transversais que possam contribuir para a prevenção e o controlo dos incêndios 
rurais, tem mobilizado o país desde 2017 – um tema complexo, como o Tiago Oliveira referiu, e que 
exige o envolvimento de diferentes áreas, sendo este evento, organizado pela FCT, ForestWISE e 
AGIF, um exemplo de como se podem mobilizar todos os atores à volta de uma mesma temática. Nos 
diversos projetos de investigação aprovados e no emprego científico associado, estão a ser investidos 
10 milhões de euros (em ambas as edições), e verifica-se um claro reforço de áreas científicas tão 
importantes quanto a saúde e segurança ocupacional dos técnicos de combate, a gestão e valorização 
da biomassa no espaço rurais, as atitudes e comportamentos face à prevenção e combate de 
incêndios e a gestão do território, valorizando sempre a vertente colaborativa. 

A aposta na investigação científica e na inovação é fundamental na prevenção e combate aos 
incêndios rurais, assim como em temas com complexidade similar e missões muito amplas, como é o 
caso da valorização do interior e na generalidade, a coesão territorial. Assembleias como esta, 
constituem um excelente exemplo de como esse caminho se pode fazer, através da discussão e 
partilha de resultados, analisando como podem com celeridade apoiar a decisão política e a definição 
de políticas públicas, ao nível estratégico. Além destas iniciativas transversais, inclui-se na valorização 
do interior, o acompanhamento, monitorização e implementação do programa de revitalização do 
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Pinhal Interior, já com muitos projetos piloto e medidas implementadas, a que se dará absoluta 
continuidade, e também a iniciativas análogas em outros territórios do país. 

Concluiu, destacando a contribuição que as políticas de valorização do interior podem ter para a 
aplicação das medidas de prevenção e controlo aos incêndios rurais, declarando a sua disponibilidade 
para trabalhar de forma concertada e integrada, e com o envolvimento de todos, para que a gestão 
e definição das políticas públicas seja baseada em evidências científicas. 

Fogo Rural: um problema perverso, que precisa de investigação translacional e 
gestão adaptativa6 
José Miguel Cardoso Pereira, Centro de Estudos Florestais, ISA 

Financiamento público I&D em incêndios Florestais: uma análise de 30 anos7 
Helena Pereira, Presidente do Conselho Diretivo da FCT 

Apresentação de Projetos de I&D (1ª parte)8 
MODERAÇÃO: Vanda Oliveira, FCT 

RISCO DE INCÊNDIO 
1. FireCast – Previsão de probabilidade de ocorrência de fogo e das suas características com 

vista a um piroambiente habitável, Carlos da Camara, FCiências.ID 
2. MODFIRE – Integração do comportamento do fogo no planeamento da gestão florestal com 

multiobjectivos, Susete Marques, ISA 
3. SCAPE FIRE – Um modelo sustentável de ordenamento do território para a prevenção dos 

incêndios rurais, Selma Baldaia, ISA 
4. FirESmart – Soluções baseadas na natureza para a gestão preventiva do risco de incêndios e 

fornecimento sustentado de serviços dos ecossistemas, Adrián Sanz, ICETA 
5. MCFIRE – Medição do teor de humidade de combustíveis florestais e avaliação do seu 

comportamento face às novas realidades climáticas, Jorge Raposo, ADAI 
6. EXTREME – Influência dos VOCs no comportamento extremo de incêndios florestais, 

Francisco Castro Rego, ISA 
7. InduForestFire – Metodologias interdisciplinares para a proteção de zonas industriais a 

incêndios florestais, João Rodrigues, ITeCons 
8. INTERFACESEGURA – Segurança e resiliência ao fogo das zonas de interface urbanaflorestal, 

Hélder Craveiro, UC 

POPULAÇÕES E DESENVOLVIMENTO RURAL 
9. CHARCLEAN – Afirmar a produção de carvão vegetal no setor da bioenergia, Daniel Neves, UA 
10. SUBe – Unidade de produção de eletricidade em pequena escala através da gaseificação da 

biomassa, Miguel Mendonça, UA 
11. Uma visão interdisciplinar para a gestão do risco de incêndios rurais, Fantina Tedim, FLUP 
12. People&Fire – As pessoas e o fogo: reduzir o risco, conviver com o risco, José Lima e Santos, ISA 
13. R3forest – Utilização de biomassa de exóticas para a recuperação pós-fogo: Reutilização, 

Regeneração e Reflorestação, Cristina Máguas Hanson, cE3c/FCUL 
14. Acacia4FirePrev – Explorar a biomassa de Acácias: Uma forma de reduzir o risco de incêndios, 

Jorge Gominho, ISA 

                                                           
6 Vídeo disponibilizado pela FCT (30 minutos). 
7 Vídeo disponibilizado pela FCT (24 minutos). 
8 Vídeo disponibilizado pela FCT (2 horas e 13 minutos). 

https://educast.fccn.pt/vod/clips/1oxy6a59kw/streaming.html
https://educast.fccn.pt/vod/clips/1f76gvggs8/streaming.html
https://educast.fccn.pt/vod/clips/208ubpgaus/streaming.html
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15. House-Refuge – Desenvolvimento de melhores práticas e normas para construções e suas 
envolventes em áreas de risco de incêndio florestal, Miguel Almeida, ADAI 

16. ECO.Fire – O valor económico dos incêndios florestais como suporte ao comportamento 
preventivo, Ligia Pinto, UM 

Apresentação de Projetos de I&D (2ª parte)9 
MODERAÇÃO: Maria João Maia, FCT 

DETEÇÃO E COMBATE A INCÊNDIOS 
17. Firestorm – uma abordagem interdisciplinar ao estudo de incêndios florestais de grande 

intensidade, Domingos Viegas, ADAI 
18. UAVs for prescribed fires and rekindle detection operations, José Oliveira, UNINOVA 
19. FireLoc – Onde está o fogo? - Identificação, posicionamento e monitorização de incêndios 

florestais com dados disponibilizados pelos cidadãos, Cidália Fonte, INESC Coimbra 
20. FIREFRONT – Mapeamento e predição da progressão de Incêndios em tempo real por 

veículos aéreos não tripulados, Alexandre Bernardino, IST-ID 
21. FoRESTER – Rede de sensores combinada com modelação da propagação do fogo integrado 

num sistema de apoio à decisão para o combate a incêndios florestais, Luís Bica de Oliveira, 
UNINOVA 

22. RESCuE-TOOL – 3-D Radio coverage tool for mission-critical operations in highly dense forest 
areas under wildfire environments, Rafael Caldeirinha, IT 

23. ResNetDetect – Deteção automática precoce de incêndios florestais utilizando redes 
neuronais de aprendizagem residual, Armando Fernandes, INOV INESC 

24. EyeInTheSky – Utilização de balões de alta-altitude para apoio à decisão em operações de 
combate a incêndios rurais, Miguel Almeida, ADAI 

25. IMfire – Gestão Inteligente do Fogo, Carlos Viegas, ADAI 
26. DIF-JACKET – Desenvolvimento de um casaco de bombeiro inovador, Soraia Ferreira Neves, 

FEUP 

GESTÃO PÓS-FOGO E SAÚDE OCUPACIONAL DOS BOMBEIROS 
27. GreenRehab – Sistema de reabilitação sustentável para solos queimados baseado na 

inoculação de cianobactérias e microalgas nativas, Ruth Pereira, FCUP 
28. Previsão e prevenção do risco de erosão após incêndio, Diana Vieira, UA 
29. ArRiscO – Exposição ocupacional dos bombeiros à poluição atmosférica - impacto na DPOC e 

asma, Pedro Branco, FEUP 
30. PEST(bio)CIDE – Melhores práticas de gestão de plantações ardidas de eucalipto pelo uso da 

biomassa foliar como biocida, Ruth Pereira, FCUP 
31. EROFIRE – Avaliação do risco de erosão pós-incêndio usando marcadores moleculares, 

Nicasio Morillo, UE 
32. FRISCO – Gestão de riscos de contaminação da qualidade da água induzidos pelo fogo, João 

Nunes, FCiências.ID 
33. LidSau – Processo de liderança e saúde ocupacional dos bombeiros: Desenvolvimento de um 

programa de intervenção, Maria José Chambel Soares, FPULisboa 
34. Sistema de monitorização fisiológica do tipo “wearable” para monitorizar o estado geral de 

saúde de bombeiros, Mário Vaz, INEGI 
35. DECFIRE – Treino da tomada de decisão crítica e gestão do stress pós-traumático nos técnicos 

de combate a incêndios, Miguel Castelo-Branco, UC 
36. BioFirEx – – Um painel de (bio)marcadores para a vigilância da saúde e da segurança dos 

bombeiros, Simone Morais, REQUIMTE 

                                                           
9 Vídeo disponibilizado pela FCT (2 horas e 18 minutos). 

https://educast.fccn.pt/vod/clips/208ubpg9yf/streaming.html
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Painel de discussão10: Que conhecimento falta? Como se deve fazer a aplicação? 
MODERAÇÃO: David Marçal, FCT 

 Rui Salgado, Professor, Universidade de Évora11, coordenador do projeto CILIFO12 
 Rui Almeida, Eng.º Silvicultor13, ICNF, Comando Nacional da Força de Sapadores Bombeiros Florestais 
 André Nunes, Eng.º Florestal14, Gestiverde (entidade gestora da ZIF Aldeia do Mato) 
 João Gaspar, Eng.º Recursos Florestais, REN, responsável pela gestão das faixas de floresta 
 Miguel Duarte, Eng.º Florestal, Sonae Arauco,15 em representação do Centro Pinus16 

O painel contou com quatro representantes da procura de conhecimento e um representante da 
oferta de conhecimento. A procura foi representada por um instituto publico (ICNF), uma ZIF (Aldeia 
do Mato), uma empresa energética (REN) e uma associação (Centro Pinus16); a oferta, por uma 
academia (ICT11). 

DAVID MARÇAL (FCT), após relembrar que ao longo do dia se assistiu à apresentação de cerca de 37 
projetos de investigação sobre temas que vão da prevenção à deteção e ao combate, incluindo 
recuperação pós-fogo e a saúde ocupacional, deu início à primeira ronda do painel: “que 
conhecimento falta nesta área da investigação em fogos?” – se esse conhecimento já é alvo de 
investigação, se já é conhecido, e se há algum tema ou área que mereça especial atenção – tendo em 
conta não só os projetos apresentados mas também o conhecimento existente do ponto de vista 
internacional, e especificamente em Portugal, que foco devia ser dado entre estas temáticas? 

Questão que tem como pano de fundo a nova edição do concurso de financiamento a projetos de 
investigação na área dos fogos florestais, que a FCT abrirá em breve. E sem perder de vista o objetivo 
da aplicação do conhecimento que é produzido, tanto por via da cocriação, como por via do modelo 
da transferência do conhecimento (foco da segunda ronda). Acrescentou ainda que o encontro se 
revelou um excecional fórum de debate interdisciplinar, sendo a enorme quantidade de 
conhecimento produzido proveniente das mais diversas áreas, o que tornou evidente o interesse em 
apoiar as várias fases da temática dos fogos florestais. 

QUE CONHECIMENTO FALTA? 

RUI SALGADO (CLIFO12, ICT11, UE) sugeriu a meteorologia dinâmica – salientando não ter uma visão 
global que lhe permita responder com rigor à questão; não querendo defender que aquilo em que 
trabalha é o mais importante; mas por ser a componente em que, com os seus colegas, pode dar 
algum contributo; e por isso mesmo, não necessariamente a mais relevante. 

Acoplar modelos meteorológicos com modelos de propagação de fogo, isto é, modelos com a 
capacidade simultânea de fazer evoluir o estado da atmosfera, ter em conta a interação que o fogo 
faz com a atmosfera e depois, as vários cascatas de retroações entre a atmosfera e o próprio fogo – 
é uma área que valerá a pena investir mais, e para a qual, em particular, o ICT pode contribuir17. 
Embora ainda longe de uma ferramenta operacional, manifestou acreditar que tal possa vir a 
acontecer na próxima década. Terminou referindo que entre os muitos projetos, muito interessantes 

                                                           
10 Vídeo disponibilizado pela FCT (46 minutos). 
11 Coordenador do Pólo de Évora do Instituto de Ciências da Terra, ICT – o qual conta com mais dois polos, um na Universidade do 
Porto (FCUP) e outro na Universidade do Minho. 
12 Centro Ibérico de Investigação e Combate aos Incêndios Florestais – um projeto INTERREG; os projetos INTERREG tem um 
financiamento avultado, mas não são focados na investigação; no entanto, no CILIFO, a UE cobre praticamente toda a componente 
de investigação, pelo que esta acaba por ter uma dimensão relevante. 
13 Detentor de uma vasta experiência em sistemas de informação geográfica e na área dos fogos florestais em temáticas como a 
cartografia de risco, a deteção de fogos e ações de coordenação e implementação de redes de informação nas áreas operacionais. 
14 Gestor florestal na Gestiverde, empresa que trabalha na área agroflorestal, sendo a entidade gestora da zona da intervenção 
florestal (ZIF) “Aldeia do Mato”. 
15 Uma das maiores empresas mundiais de painéis de derivados de madeira, com uma importante área económica relacionada com 
a floresta. 
16 Associação sem fins lucrativos que reúne os principais agentes da Fileira do Pinho. 
17 A investigação no CILIFO a cargo da Universidade de Évora versa sobre este tema e teve origem numa candidatura recusada na primeira 
edição, mas bem avaliada – comentários usados posteriormente para a melhorar. 

https://www.uevora.pt/
https://www.icnf.pt/
https://gestiverde.pt/
https://gestiverde.pt/aldeia-do-mato/
https://www.ren.pt/pt-PT/sustentabilidade/protecao_ambiental/protecao_contra_fogos_rurais
http://www.sonaearauco.com/
https://centropinus.org/
https://educast.fccn.pt/vod/clips/25p9ucszd2/streaming.html
http://www.icterra.pt/
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e em diversas áreas, mostrados ao longo do dia, a apresentação do Professor Xavier Viegas18 foi 
praticamente a única focada neste problema – uma área, tal como o Professor referiu, em que deve 
existir mais colaboração entre os vários grupos de investigação que nela trabalham. 

RUI  ALMEIDA (FSBF19, ICNF) começou por partilhar a sua experiência pessoal sobre a necessidade de 
“conhecimento”. Geralmente procura e tem necessidade de conhecimento quanto está envolvido 
num processo que está a consumir recursos de forma intensa. Nessas circunstancias, procura 
alternativas (conhecimento) que lhe permitam simplificar aquele processo e que o tornem fazível, 
com uma taxa de esforço muito menor – aliás, veio a este seminário em busca de respostas para um 
conjunto de processos em que está envolvido no ICNF, neste momento. 

Dado que a sua atividade está atualmente ligada à “prevenção estrutural”, nomeou duas áreas em 
que declaradamente falta conhecimento: gestão de combustíveis (monitorização do estado da 
vegetação e técnicas de gestão) e a redução do número de ignições (alteração de comportamentos). 

 A gestão florestal não é apenas gestão de combustíveis, mas o que se está a tentar fazer é a 
aplicação de um conjunto de paliativos que minimizem o efeito dos incêndios. Começa pela 
monitorização do estado da vegetação (estado dos combustíveis) e é seguido pela aplicação 
de técnicas de gestão. Neste contexto, a gestão de combustível é simplesmente um processo 
que leva a criação e manutenção de descontinuidades no espaço, para que seja possível parar 
os incêndios. Este processo é muito caro e não é sustentável. Há aqui todo um conjunto 
dificuldades que clamam por inovação técnica, a qual permitirá redução de custos, terá 
menos impacto no solo e implicações no conjunto das atividades. 

 Estamos num território que é suscetível ao fogo e temos uma população que é responsável 
por cerca de 98% das ignições. A atividade dessa população gera uma quantidade de 
incêndios muito alta, comparativamente com territórios com condições similares, por 
exemplo em Espanha. A frequência de ocorrências é muito elevada e é necessário baixar essa 
frequência – reduzir o número de ignições. Isso está relacionado com a alteração de 
comportamentos – uma área quase da psicologia, da sociologia, ou da área do conhecimento 
em que seja mais adequado classificar-se. Um engenheiro florestal tem uma grande 
dificuldade e é naturalmente inapto para este trabalho mais social. Precisa de um conjunto 
de técnicas que o tornem mais hábil nesta gestão com as pessoas. 

Terminou referindo que embora se considere um grande leitor de papers, não consegue ler mais de 
dez por ano, em média. A leitura de um artigo científico é difícil para quem não é cientista. Embora 
compreenda que a atividade de investigação é muito orientada para a produção de papers, apelou a 
que se encontrem outras alternativas para disseminar o conhecimento. 

ANDRÉ NUNES (Aldeia do Mato14, Gestiverde) sendo, entre os presentes, o mais próximo do produtor 
e do proprietário florestal, representa uma realidade distante do conjunto de assuntos abordados ao 
longo do dia. Neste momento os proprietários sentem uma grande desmotivação, justificada pela 
cadência dos incêndios dos últimos anos, agravada pelas pragas, e pelo espartilho legal que 
condiciona a sua atividade.  

No seu entender, os grandes desafios para a investigação são a sustentabilidade económica dos 
espaços florestais e o direito e eficácia das politicas públicas: 

 Tentar perceber todos estes mecanismos legais que se têm precipitado, e em termos de 
gestão florestal, a sua consequência para a sustentabilidade dos espaços florestais; 

 A eficácia das políticas20, determinadas pelas várias leis que têm emanado, sobretudo sempre 
que há um grande número de incêndios. 

                                                           
18 Projeto “Firestorm”, ver “Apresentação de Projetos de I&D (2ª parte): Deteção e Combate a Incêndios”. 
19 Força de Sapadores Bombeiros Florestais, de cujo Comando Nacional, Rui Almeida é dirigente. 
20 Sendo gestor de uma ZIF, observou ser ele próprio um produto disso mesmo, uma vez que as ZIF surgiram após os incêndios de 
2003 e 2005. 

https://gestiverde.pt/aldeia-do-mato/
https://gestiverde.pt/aldeia-do-mato/
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Referiu como um exemplo nessa direção, um projeto que incluirá a mensuração das faixas para 
perceber se a sua eficácia é a que está plasmada na lei, desejando que abordem21 a questão da 
legalidade, mas também a sustentabilidade que estes espaços deviam proporcionar, quando neste 
momento são um sumidouro. Se na sua atividade lhes tenta proporcionar o aumento de 
produtividade e a minimização do risco de incêndio nos seus povoamentos florestais, neste 
momento, o cumprimento legal é um grande desafio para os proprietários22. 

Não faz sentido obrigar alguém a retirar os seus rendimentos de outras atividades para investir numa 
propriedade que herdou dos pais, só porque não a consegue alienar. As pessoas não limpam porque 
não têm condições para o fazer, não porque não queiram saber desses terrenos. É uma atitude 
racional. Sem sustentabilidade, num orçamento limitado, é difícil, divergir rendimentos para essas 
obrigações legais. Quando em junho e julho começam a pingar os autos da GNR, com 
contraordenações por falta de limpeza, muitas pessoas tentam doar os seus terrenos às juntas de 
freguesia ou à Câmara Municipal – que obviamente não os querem, nem têm forma de acudir.  

Analisar o desenvolvimento das políticas florestais é um dos grandes desafios. Veja-se a este 
propósito o Decreto-Lei 124/2006. Desenhado, como é recorrente, a seguir a um ciclo de grandes 
incêndios. Partiu-se do pressuposto de que o Estado seria incompetente para gerir a floresta, pelo 
menos na interface, e pôs-se esse ónus no proprietário. Quando percebeu que o proprietário não 
dava resposta, foram criados mecanismos para que as câmaras municipais se substituíssem aos 
proprietários. E fomos assistindo gradualmente a várias inovações e adendas à lei. A responsabilidade 
foi saltando de mãos-em-mãos, tentando que alguém resolvesse o problema, quando o problema de 
base é um problema de sustentabilidade económica – problema de onde obviamente todos os outros 
advêm, incluindo a falta de cuidado na gestão desses mesmos espaços. 

Terminou, mencionando dois dos projetos presentados23, os quais sugerem o aproveitamento de espécies 
que surgem ou aumentam a sua área de expressão, após um incêndio. Como é normal numa economia 
de mercado e a experiência mostra, sempre que se encontra valor, mesmo que seja em algo atualmente 
considerado como um subproduto, rapidamente alguém arranja forma de escalar aquilo, e de baixar os 
custos para criar um valor acrescentado – ou seja, esse aproveitamento pode originar uma consequência 
não desejada, o aumento da proliferação dessas espécies. É importante travar a disseminação das 
exóticas, das invasoras, e controlar a regeneração de eucalipto onde ela não é desejável, mas sempre 
numa lógica de conter ou erradicar, onde tiver de ser e para as espécies que em tal seja possível. 

JOÃO GASPAR (REN) começou por explicar o que faz uma empresa energética num seminário sobre 
incêndios rurais e floresta. A REN gere infraestruturas energéticas (eletricidade e gás) em todo o 
território nacional com cerca de 10 mil quilômetros. 60% dessas infraestruturas situam-se em espaços 
florestais. Isso implica gerir cerca de 21 mil hectares de floresta, em conjunto com os proprietários24 
e recorrendo a pessoas (recursos próprios ou de parceiros) – em média, diariamente, 200 pessoas 
executam esses trabalhos. A REN considera a floresta como sendo a casa das suas infraestruturas. 
Gerindo esses espaços florestais com o objetivo de criar segurança para a sua infraestrutura, em 
simultâneo, cria resiliência nos territórios onde estas estão implantadas. 

A REN está muito interessada em projetos relacionados com a simulação do comportamento do fogo, 
nomeadamente, que antecipem a evolução dos incêndios. Essa informação permitirá antecipar o 
impacto nas redes, antecipar cenários, e tomar decisões sobre a gestão dos fluxos energéticos 

                                                           
21 Projeto “INTERFACESEGURA”, ver “Apresentação de Projetos de I&D (1ª parte): Risco de Incêndio”. 
22 Por exemplo, no município em que atua, o de Abrantes, o custo global da primeira intervenção em todas as faixas de gestão de 
combustível que estão previstos no PMDFCI, incluindo as faixas da rede primária, é de 20 milhões de euros – sem com a 
manutenção anual dessas áreas, também na ordem de milhões de euros. Fatura distribuída entre o município nas suas áreas de 
responsabilidade (com o fecho da Central Termoelétrica do Pego, a derrama não vai ajudar), os gestores de infraestruturas públicas 
(REN, EDP e Infraestruturas Portugal) e os proprietários – com uma das grandes fatias, dado que têm que assegurar a gestão em 
torno das casas isoladas e dos aglomerados populacionais, sem que tenha sido encontrada uma alternativa que assegure a 
sustentabilidade econômica da gestão desses espaços. 
23 Projetos “R3forest” e “Acacia4FirePrev”, ver “Apresentação de Projetos de I&D (1ª parte): Populações e Desenvolvimento Rural”. 
24 A maioria desses terrenos não são propriedade da REN. 
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atempadamente25. Por outro lado, a REN está interessada em projetos na área da prevenção, em 
particular, relacionados com a gestão de combustíveis. Nomeadamente, e pensado na redução de 
custos, que conduzam a simplificação as operações de gestão e amplifiquem a mecanização, 
incluindo a robotização de algumas das operações. 

Depois de felicitar os investigadores envolvidos nos múltiplos projetos apresentados, acrescentou 
que isso mostra que há muito trabalho em curso, muito conhecimento já disponível ou disponível a 
breve trecho, mas que agora é necessário levá-lo à prática. 

Utilizou o exemplo dos bombeiros26 para chegar, a seguir, às empresas. O país tem os bombeiros que 
existem, e tem muito boa ciência – agora é necessário que esse conhecimento seja colocado no 
trabalho desses bombeiros. Talvez isso implique simplificar processos, tornar os resultados científicos 
mais operacionais e mais aplicados ao trabalho de quem deles precisa. Conseguir tornar os bombeiros 
mais eficazes resultará num beneficio para a sociedade, no seu todo. Para isso, é preciso perceber 
quais são as necessidades que têm, e assim fazer uma investigação direcionada, e que seja facilmente 
aplicável. Em relação às empresas a situação é idêntica: que necessidades sentem e como lhes 
responder? Sem colocar em causa a investigação de fundo cujos resultados práticos chegarão 
necessariamente mais tarde, as universidades devem olhar para as empresas com “clientes”, 
respondendo com investigação aplicada às necessidades que existem – conseguindo dar-lhes 
resposta, garantem também fontes de receita. 

MIGUEL  DUARTE (do Centro Pinus16, Sonae Arauco15) iniciou a sua intervenção, explicando que está 
no Painel em representação do Centro Pinus. Na Sonae Arauco é o responsável pelo abastecimento 
de matéria prima às fabricas em Portugal – é alguém da indústria, um gestor e não um investigador. 
A apreensão da Sonae Arauco com a temática dos incêndios, deve-se sobretudo ao que tem 
acontecido nos últimos anos, nomeadamente na fileira do pinho, o que conduzirá a escassez de 
matéria prima (pinheiro bravo) que virá no futuro. O Centro Pinus, é o centro de competências para 
o pinheiro bravo. Reúne os agentes da Fileira do Pinho (por exemplo, da administração pública, 
indústria, sistema científico) e o seu objetivo é promover a sustentabilidade da fileira.  

O Centro Pinus tem uma agenda de investigação vasta, a qual inclui a minimização do risco de 
incêndio. Em particular, há duas áreas em que está a trabalhar e onde falta conhecimento: o estudo 
das (i) questões sociais e culturais que estão na origem dos fogos e do (ii) impacto das operações de 
regeneração natural de pinheiro bravo na redução do risco de incêndio. 

No primeiro caso, existindo já algum trabalho efetuado sobre o tempo, o Centro Pinus quer estudar 
com mais profundidade as questões sociais e culturais, nomeadamente as atitudes de risco e a 
comunicação do risco, quer na prevenção quer no combate. Estas questões estão interligadas e o seu 
estudo está a ser efetuado com recurso ao contacto direto com os produtores florestais e com a 
população em geral. 

O segundo caso, especificamente relacionado com a fileira, diz respeito à atualização de modelos de 
risco de incêndio, adequação dos modelos de silvicultura (encarados como ferramentas de redução 
de risco), desenvolvimento de modelos de controlo durante o combate, recuperação de áreas ardidas 
(incluindo o aproveitamento da regeneração natural) e modelos de desenvolvimento e organização 
paisagística do pinhal bravo – modelos relevantes para a prevenção e mitigação do risco de incêndio 
e para o delineamento de modelos silvo-pastoris e de valorização do sub-coberto do Pinhal. 

Depois de referir que na sua opinião as apresentações foram excelentes e de dar os parabéns pela 
iniciativa à organização, começou a responder a segunda pergunta do painel, lançando um desafio. 

                                                           
25 Deu o exemplo dos incêndios de 15 de outubro de 2017 – ocorreram algumas falhas no fornecimento de energia, mas muito 
localizadas; se tivessem sido generalizadas, ao problema em si, juntar-se-ia ainda um problema logístico, afetando inclusivamente 
as próprias operações de combate. 
26 Referiu de passagem que, não sendo possível falar do combate sem falar dos bombeiros, ter constatado com estranheza não 
existirem projetos dedicados a amplificar o seu trabalho. 

https://centropinus.org/
https://centropinus.org/
http://www.sonaearauco.com/
http://www.sonaearauco.com/
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Apelou a que se fizesse o estado da arte da transferência de conhecimento. Existe imenso 
conhecimento acumulado na academia, ao nível nacional e internacional. Conhecimento 
materializado em imensas publicações. No caso dos projetos de investigação em curso, alguns 
conseguirão o seu desiderato, chegar ao ponto de serem aplicados, e outros não. Urge que se tente 
quantificar, isto é, medir a transferência de conhecimento para as entidades alvo. 

Nos diversos contextos, social (ou da população em geral), dos produtores florestais, das associações 
de produtores florestais, das atitudes de risco na prevenção e combate, da comunicação do risco, se 
a aplicação do conhecimento está a acontecer. 

No caso da prevenção, deve questionar-se se o conhecimento chega à população, aos GTFs27 e à 
administração pública. Saber se os modelos de risco de incêndio estão a ser usados na definição das 
estratégias de povoamentos florestais e na decisão sobre a localização dos tratamentos de 
combustíveis a aplicar (apenas nas faixas de proteção, ou nas zonas concretas onde existe risco?). 

No caso do combate, ao nível nacional e ao nível municipal, verificar se a proteção civil e os 
bombeiros, usam esses modelos de risco de incêndio, se sabem exatamente quais os locais com mais 
risco, ondem podem atuar e como devem atuar. Dado que existem modelos que preveem a evolução 
de um incêndio e conseguem identificar as zonas criticas, verificar se sabem usar a rede viária, os 
caminhos locais, e aproveitar as janelas de oportunidade. 

Em suma, verificar se todo este vasto conhecimento à disposição, está de facto a ser usado na 
definição das estratégias e nas atividades de planeamento de todas essas entidades. Este foi o desafio 
que sublinhou: quantificar o estado da transferência de conhecimento entre a academia e as 
entidades que o podem, ou deviam efetivamente utilizar. 

COMO SE DEVE FAZER A APLICAÇÃO? 

DAVID MARÇAL (FCT), usou o mote da intervenção imediatamente anterior – a de Miguel Duarte, na 
sua parte final – para a segunda pergunta do painel28, mas colocando-a de modo mais especifico: 
medir ou avaliar, de facto, até que ponto é que resultados de investigação muito concretos, e que 
são produzidos com a intenção de serem aplicados, são realmente aplicados. Depois de declarar 
considerar avaliação sem dúvida pertinente, deu inicio à segunda ronda, precisamente sobre os 
possíveis obstáculos à aplicação do conhecimento, e estratégias para os ultrapassar. 

JOÃO GASPAR (REN) organizou a sua intervenção em torno de quatro ideias chave: investimento, 
inovação operacional, colaboração e comunicação. 

Pode ser necessário mais investimento, no entanto é necessário pensar no retorno, o qual não tem 
de ser econômico. Existem muitos resultados científicos de cuja aplicação resulta um beneficio não 
económico para a sociedade. Nas empresas, em principio terá de resultar num retorno económico, o 
qual pode resultar de uma mera mudança de práticas ou alteração de processos. 

O que o conduziu à sugestão da aposta na inovação operacional. Quem está numa empresa, sendo 
dia-a-dia bombardeado por prioridades, às vezes não tem tempo para pensar as coisas e fazer 
perguntas – acontece por vezes quando um elemento novo chega à equipa. Alguém da academia, 
mesmo fora de uma organização, inteirando-se sobre as suas práticas, pode levantar questões e 
precipitar alterações, aplicando conhecimento, com resultados imediatos, e retorno económico. 

Depois, mais colaboração. Muitos dos projetos apresentados estão, mais ou menos, dentro da 
mesma área de investigação. Ganhava-se muito, nomeadamente pela amplificação dos resultados, 
se houvesse maior colaboração. 

Finalmente, mais comunicação e melhor comunicação. Lembrando a observação de Rui Almeida 
sobre a dificuldade inerente à leitura de papers, partilhou com a assistência a sua dificuldade em ir 

                                                           
27 Gabinete Técnico Florestal (GTF) de cada município. 
28 Pergunta também já respondida parcialmente em algumas das outras intervenções. 
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além do resumo, o qual ainda está numa linguagem relativamente acessível. A ciência tem de sair do 
espaço académico para o espaço público, passar para a sociedade. Neste contexto não vale a pena 
fazer ciência para cientistas, em circuito fechado. 

Para isso, os investigadores precisam de saber comunicar. No final destes projetos que podem durar 
até três anos, os investigadores deviam “vender” os resultados a que chegaram. As apresentações 
efetuadas ao longo do dia, trouxeram à luz, aquilo que está a ser feito nas universidades, e isso é uma 
forma de comunicar – mas é preciso arranjar outras, para potenciar a aplicabilidade do trabalho de 
investigação, mesmo quando de longo prazo. 

Terminou com um desafio à FCT, que nos próximos projetos se dedique o dobro do orçamento 
habitual, à comunicação dos resultados. 

ANDRÉ NUNES (Aldeia do Mato14, Gestiverde) partindo da intervenção anterior, que terminou 
apelando para mais e melhor comunicação, fez uma sugestão à FCT. Os grupos trabalham de forma 
independente em cada um dos projetos e eventualmente só hoje tiveram conhecimento do trabalho 
concreto que cada um está a fazer. A FCT, tendo uma visão global dos resultados finais de cada 
projeto, pode fazer algum género de reflexão, tentar criar sinergias entre estes vários grupos29, 
combinar resultados, para depois promover a sua aplicação nas organizações30 que deles possam 
beneficiar. Isto poderia ser feito por um novo organismo da FCT. Não através de cada um dos grupos. 
O trabalho de investigação consome muito tempo e talvez não seja viável deixar a comunicação a 
cargo dos investigadores. Porventura será mais eficaz ter alguém que o faça por eles, tornando esses 
resultados mais compreensíveis para quem os poderia aplicar. Citando uma das características do 
fogo rural, entendido como um “problema perverso”31 – a de que «quem lida com um problema 
perverso não tem o direito de errar», acrescentou que a emergência social também o determina. 
Sendo a nossa civilização a mais tecnologicamente evoluída que alguma vez existiu, apelou a que se 
encontrassem mecanismos que propiciem a aplicação do conhecimento disponível. 

Seguidamente, disponibilizou a ZIF cuja gestão está sob sua responsabilidade para alguma 
experimentação sobretudo de índole social: o seu maior drama não é gerir a floresta32, mas sobretudo 
gerir as pessoas, as suas ambições e o que espera do seu quinhão de espaço florestal enquanto parte 
daquele ecossistema – uma ZIF33 em que a entidade gestora ainda por cima é uma empresa. Se a 
solução passar por inquérito, exemplificou, não teria o conhecimento necessário para o formular. 

Terminou destacando o impacto social que se obterá se se conseguir, também com as ferramentas 
que espera resultem dos projetos em curso, colocar um travão, não nos incêndios florestais que 
fazem parte do nosso ecossistema, mas nos grandes incêndios florestais. Se se conseguir chegar a um 
ponto em que nos sintamos confortáveis enquanto sociedade, capazes de lidar com a realidade do 
fogo, da gestão florestal, das diferentes espécies34 e das várias ambições em relação ao espaço 
florestal – esse é o desafio a que é necessário responder sem poder errar, pelo menos durante o seu 
tempo de vida, declarou com esperança. 

RUI ALMEIDA (FSBF19, ICNF) enfatizou que a academia tem que assumir que há um problema de 
comunicação entre a área científica e todos os interlocutores que a rodeiam. Há alguma dificuldade 
de transferência dos resultados da ciência para o mundo que existe fora academia. Iniciativas como 

                                                           
29 Entre os grupos que as não criaram naturalmente ao longo do desenvolvimento do projeto. 
30 Proteção Civil e outras entidades públicas, Corpos de Bombeiros, organizações de produtores florestais, etc. 
31 Referência à apresentação6 efetuado pelo Professor José Miguel Cardoso Pereira, «Fogo Rural: um problema perverso, que 
precisa de investigação translacional e gestão adaptativa». 
32 Mesmo tendo ardido pelo menos três vezes em localizações distintas, desde que é o responsável. 
33 Referiu de passagem que o ICNF nunca fez a avaliação da ação das ZIF (considerando-a, provavelmente a forma de gestão com 
escala, mais popular e dinâmica no país), do trabalho desenvolvido e da captação de investimento e motivação das pessoas que 
proporcionou; ZIFs que muitas vezes se disse não funcionarem, sem se chegar a saber porquê; criando-se, entretanto, as Entidades 
de Gestão Florestal, sem ter em conta que já havia regimes mistos (uma entidade gestora de uma ZIF que por acaso até é uma 
empresa) – inclusive sem avaliar se alguma diferença existirá entre isso e um ecossistema puramente associativo. 
34 Compreendendo que há lugar para todas. 

https://gestiverde.pt/aldeia-do-mato/
https://gestiverde.pt/aldeia-do-mato/
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esta, e com outros formatos deveriam ser repetidas com frequência, pensadas para divulgar e tornar 
mais legível o conhecimento, perante um conjunto de intervenientes. 

Terminou com uma reflexão sobre os obstáculos à aplicação do conhecimento na administração 
pública. Quando é identificada uma lacuna de conhecimento que é necessário suprir, tal envolve um 
processo que pode implicar uma aquisição de serviços, o que resulta num custo. Isso traduz-se muitas 
vezes numa dificuldade para a área técnica, que se autolimita na identificação de áreas com défice 
de conhecimento, e de fazer evoluir as instituições neste aspeto. Por isso há alguma dificuldade, 
desde logo, em assumir que existe falta de conhecimento, uma vez que induz uma aquisição de 
serviços ou o envolvimento da instituição em projetos de investigação – quando há orientações para 
o evitar. Logo, no que respeita as suas necessidades de conhecimento, esta é uma área em que os 
organismos públicos têm que evoluir. 

RUI SALGADO (CLIFO12, ICT11, UE) começou por comentar que os obstáculos à aplicação do 
conhecimento são tão antigos quanto a própria ciência, como atividade organizada. O problema 
sempre existiu e sempre existirá. Existirão sempre dificuldades na passagem para a sociedade do que 
se faz na ciência. É um problema para o qual não há uma resposta única e todos temos que trabalhar 
nesse sentido. Neste tipo de projetos, à partida bastante aplicados, todos temos esta preocupação. 
Podemos não conseguir, não ter os instrumentos, não saber, e não conseguir fazer isto. Mas é 
evidente que nesta área toda a gente está consciente desta necessidade. 

Há várias maneiras de lidar com este problema, mas quis realçar duas. Uma, como tem sido 
sublinhado, é a questão da comunicação científica. É necessário que existam nos centros de 
investigação pessoas que apoiem os investigadores, e que trabalhem nesse sentido, melhorando a 
comunicação em geral, e para setores específicos. A outra é montar os projetos em colaboração com 
outras entidades, empresas e institutos – ao longo do dia puderam observar-se já muitos exemplos. 
Esta é uma forma de resolver o problema de forma natural: como exposto durante a manha31, é 
necessário passar da fase da transferência para a fase da colaboração. Isso é essencial, o trabalho em 
conjunto torna muito mais fácil e rápida, a passagem do conhecimento para a sociedade. 

Terminou, exprimindo a sua convicção de que o decréscimo de investimento nos Laboratórios de 
Estado, foi um dos fatores que contribuiu para dificultar a aplicação do conhecimento. A investigação 
passou a estar cada vez mais baseada nos centros universitários, mas a parte mais ligada à sociedade, 
teria ganho se tivesse sido feita nesses laboratórios. Aliás, ganhava ainda, e é algo que faz falta em 
Portugal, e isso poderia ser importante. Nas unidades de investigação, grande parte do trabalho tem 
assentado em trabalho precário35 e de bolseiros, naturalmente esses investigadores eram compelidos 
a produzir papers para conseguirem receber nova bolsa ou contrato. Se por um lado, a publicação de 
papers é fundamental na atividade científica (é a forma como o conhecimento é comunicado no meio 
científico), por outro, se só existirem bolseiros, se os investigadores só tiverem que fazer isso, é 
normal que depois falhe a comunicação com a sociedade, e a aplicação por consequência. 

Conclusões e Encerramento36 
 Helena Pereira, Presidente do Conselho Diretivo da FCT 
 Miguel Miranda, Presidente do IPMA 
 João Sobrinho Teixeira, Secretário de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 

HELENA PEREIRA, Presidente da FCT, começou por salientar que a sessão foi longa, muito compacta e 
intensa, porque a FCT quis apresentar todos os projetos num único dia, sendo que no próximo ano, 
com mais projetos e resultados, o encontro decorrerá ao longo de dois dias. Assim, com mais tempo 
para discutir esses resultados, não só em termos de investigação, como em termos de interação com 
os aplicadores do conhecimento gerado. 

                                                           
35 Algo que agora está finalmente a ser de alguma maneira corrigido. 
36 Vídeo disponibilizado pela FCT (17 minutos). 

https://educast.fccn.pt/vod/clips/ujjrz9cli/streaming.html
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A FCT ficou muito satisfeita com os resultados do encontro, o qual pareceu cumprir os objetivos 
propostos. Tal como salientado publicamente por vários investigadores, é útil conhecer o que os 
outros fazem, na medida em que assim se facilita o estabelecimento de pontes, potenciais interações 
e futuras colaborações. Era esse o objetivo e é intenção da FCT, continuar com este género de ações, 
pró-ativamente dinamizando a comunidade científica e a sua interação com a sociedade – a quem se 
destinam os resultados da investigação que financia. 

Será feito um apanhado das conclusões, nomeadamente do painel de discussão, mas ressaltam 
alguns aspetos, focados por várias pessoas, que passou a referir, sem ordem especial: 

 a importância da dimensão socioeconómica deste problema complexo dos incêndios rurais é 
uma componente absolutamente essencial do problema e que não está ainda 
suficientemente estudada e estruturada – merece o desenvolvimento de mais investigação, 
talvez, em interação com outras áreas disciplinares;  

 a necessidade de envolver os diferentes atores neste problema, não só na transferência dos 
resultados da investigação, mas também na criação conjunta do conhecimento e na definição 
dos problemas a tratar – a interação entre os diferentes atores é fundamental; 

 tudo isso num contexto com diferentes escalas territoriais – o que não pode ser esquecido; 

 e a comunicação da ciência, dos resultados obtidos, da importância do que se faz, e de como 
se aplica o financiamento (o dinheiro de nós todos) nestes trabalhos – comunicar mais e 
melhor foi uma palavra chave. 

Salientou em seguida, que a FCT não é apenas uma agência de financiamento que abre concursos, 
aos quais os investigadores concorrem, e onde após um processo de avaliação, as equipas 
selecionadas são financiadas, o projeto é executado, analisa-se a despesa e depois não se passa mais 
nada. Pelo contrário, a FCT deseja que se passem mais coisas. E não é só um desejo, passam-se já 
muito mais coisas e com esta realização a FCT também quis mostrar isso mesmo. 

Convidando a assistência a visitar o website e a interagir com a FCT, salientou que existem muitas 
outras atividades além do mero financiamento, citando um exemplo: o envolvimento da FCT numa 
atividade de grande fôlego, ao longo de cerca de três anos, na criação das agendas temáticas de 
investigação e de inovação em várias áreas. Sendo que uma dessas grandes áreas temáticas foi 
precisamente a “agroalimentar, florestas e biodiversidade”, em que na área florestal, uma 
componente importante foi a que tratou da necessidade de investigação e inovação nas questões do 
risco de incêndio, nas linhas de prevenção e de combate. 

Referiu ainda, quanto às relações internacionais, que a FCT tem vários programas europeus e não só, 
que lidam com matérias de interesse para temáticas focadas neste encontro. 

Terminou agradecendo a presença de todos37, e apelando para que façam chegar à FCT todas as 
sugestões que tiverem – a FCT quer fortificar uma interação, o mais eficaz e eficiente possível, com a 
comunidade científica e com os utilizadores do conhecimento. 

MIGUEL MIRANDA, Presidente do IPMA, destacou duas ideias chave: 

 áreas como o direito e a inteligência artificial são críticas para o futuro próximo; se o Direito 
do Mar está por fazer, o Direito do não-mar (não apenas em terra, pois há terra debaixo do 
mar) está há muito estabilizado; o direito, no que se relaciona com propriedade e com a 
gestão da propriedade, é um dos principais problemas; e a inteligência artificial, é a única 
forma de gerir grandes quantidades de dados, em intervalos de tempo reduzidos; 

 enquanto Laboratório do Estado, o IPMA está aberto a quem queira desenvolver ideias e 
operacionalizar produtos a partir dos seus sistemas; tem colaborações intensas com muitos 

                                                           
37 Em particular, agradeceu ao Professor Miguel Miranda, o anfitrião, a cedência do espaço no IPMA, o qual será utilizado mais 
frequentemente em futuras oportunidades; e ao Secretário de Estado da Ciência e Tecnologia, Professor João Sobrinho Teixeira, 
por estar presente e pela sua intervenção no encerramento. 
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dos presentes38, mas qualquer instituto de investigação ou empresa privada que desejem 
fornecer produtos de investigação que possam ser operacionalizados e tornados públicos de 
forma gratuita e universal; tais produtos são sempre bem recebidos no IPMA e serão 
imediatamente operacionalizados. 

Terminou a intervenção, sugerindo que o financiamento da FCT favoreça os casos em que os produtos 
de investigação se transformam em produtos operacionais, e apelando a que o sistema de 
investigação tenha em conta a natureza peculiar dos Laboratórios do Estado. 

JOÃO SOBRINHO TEIXEIRA, Secretário de Estado da Ciência e Tecnologia, começou por realçar a presença 
do ministério no encontro, não só para dar cobertura ao evento, mas sobretudo para manifestar o 
apreço por uma abordagem que permite à sociedade constatar que vale a pena apostar no 
conhecimento. Existe frequentemente uma dissonância entre o que é feito na ciência, na investigação, no 
domínio do conhecimento, e a perceção que a sociedade faz desses avanços. Sem dirimir argumentos já 
repetidamente aflorados, este encontro é um exemplo que torna as pessoas sensíveis e que as leva a 
perceber que vale a pena, e que é necessário, apostar no conhecimento. Hoje ficou patente a necessidade 
de mais conhecimento sobre esta matéria crítica, em que temos que evoluir, com mais inovação e mais 
investigação. Os participantes sabem que vale a pena apostar na ciência, mas é necessário que a 
sociedade o saiba, na medida em que é a sociedade que contribui para que haja essa ciência – são 
eventos como este, que ajudam as pessoas a compreender porque vale a pena apostar na ciência. 

Referiu seguidamente, a evolução positiva que a ciência portuguesa tem tido nos últimos anos, 
manifestando satisfação pelo trabalho desenvolvido. Pela primeira vez, um quadro comunitário de 
apoio, este último, será fechado com um balanço positivo39, i.e., a ciência portuguesa conseguiu um 
retorno superior à contribuição do estado português. Em relação ao quadro anterior, o retorno foi 
quase duplicado e o objetivo do governo é impor o mesmo ritmo, duplicando de novo o retorno no 
próximo quadro comunitário, o Horizonte Europa40. Para que tal aconteça, foi já desenvolvido um 
programa de estímulo, com pontos focais em diversas instituições e em Bruxelas, de que é exemplo 
a rede PERIN e, a presidência da Agência Europeia Espacial41. Um fator importante para esta última 
conquista, foi a criação da Agência Espacial Portuguesa, a qual possibilitará, nos próximos anos, a 
geração de 1000 empregos, com o lançamento de pequenos satélites – uma rede com impacto 
também nestas temáticas, na medida em que permitirá também acompanhar a evolução das 
manchas florestais, das pragas e dos próprios incêndios. 

Continuou com uma reflexão sobre o trabalho feito nos Laboratórios Colaborativos e o valor da 
aplicabilidade da ciência. Por vezes observa-se um certo fechamento, algo que os próprios cientistas 
sentem frequentemente, que ficam fechados naquilo que foi a sua investigação e que o 
conhecimento gerado demora a chegar à sociedade. Faz-se a distinção entre ciência aplicada e ciência 
pura, questão não existe – o que existe é o tempo que a ciência demora até à aplicabilidade; e com 
este género de abordagens, aceleramos o tempo entre os resultados da investigação e a sua 
aplicabilidade. E terminou, enaltecendo o trabalho feito em conjunto, neste caso, pelo ForestWISE, 
AGIF e FCT, que por colocarem em contacto os diversos agentes, fazendo a junção entre aqueles que 
precisam do conhecimento e aqueles que o estão a gerar, assim aumentam a velocidade. Dando à 
sociedade a noção do valor que é aplicado em ciência, que a FCT investe em bolsas de doutoramento 
e em projetos de investigação, e a forma como esse investimento retorna à sociedade; este encontro 
é um bom exemplo do como se pode sensibilizar a sociedade para que se continue a ter mais ciência, 
mais desenvolvimento e mais inovação, mostrando como aquilo que temos sido capazes de criar e 
inovar, por vezes sem que nos apercebamos, tem mudado a vida das pessoas e das regiões. 

                                                           
38 Deu o exemplo, em particular, de colaborações em curso com Xavier Viegas (ADAI, Universidade de Coimbra) e com Rui Salgado 
(Universidade de Évora), a par de outros. 
39 A expectativa é que no final deste quadro se chegue a um retorno, nos fundos centralizados de Bruxelas, de mil milhões de euros; 
um resultado positivo que se deve à capacidade de todos. 
40 Conseguir um retorno de dois mil milhões de euros. 
41 Razão da ausência do ministro Manuel Heitor, hoje em Sevilha, onde Portugal assume a presidência da AEE. 


